
LEI COMPLEMENTAR Nº 908

DE 27 DE OUTUBRO DE 2015
INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO DE DESEMPENHO – GID-SANTOS, AOS SERVIDORES PÚBLICOS ATUANTES NA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – ESF,  NOS NÚCLEOS DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA – NASF, NA ESTRATÉGIA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE – EACS E NOS CENTROS DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS – CEO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, VINCULADA AOS REPASSES FINANCEIROS DO PISO DE ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL – PAB VARIÁVEL E DO PROGRAMA DE MELHORIA DA QUALIDADE – PMAQ, EFETUADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 01 de outubro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 908
Art. 1º. Fica instituída a Gratificação de Incentivo de Desempenho, denominada GID-Santos, vinculada aos repasses financeiros efetuados pelo Ministério da Saúde, a ser concedida mediante avaliação de desempenho da atuação individual do servidor e institucional das equipes e Unidades integrantes do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade – PMAQ, do Ministério da Saúde, por meio de monitoramento sistemático e contínuo.

Art. 2º. A gratificação a que se refere o artigo 1º será paga com recursos oriundos do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável, transferido pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Santos, conforme estabelecido nas Portarias GM/MS nº 2.488, de 21 de outubro de 2011; GM/MS n° 1.654, de 19 de julho de 2011; GM/MS nº 535, de 03 de abril de 2013; GM/MS nº 562, de 04 de abril de 2013; GM/MS nº 261, de 21 de fevereiro de 2013; GM/MS nº 1.063, de 03 de junho de 2013; GM/MS nº 1.024, de 21 de julho de 2015 e suas alterações posteriores; e, de seu Manual Instrutivo.

Art. 3º. Farão jus à gratificação criada por esta lei complementar, os servidores em efetivo exercício, vinculados aos Programas Estratégia de Saúde da Família – ESF, Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde – EACS, Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF e equipes do Centro de Especialidade Odontológica – CEO, observados os critérios estabelecidos nesta lei e no regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.

§ 1º. A GID-Santos criada por esta lei será concedida mediante sistema de avaliação a ser regulamentado e terá a seguinte estrutura básica: 
I – Parte Individual: relacionada ao componente de desempenho individual, com periodicidade mensal; 
II – Parte Institucional: relacionada ao componente de desempenho institucional, condicionada à adesão da equipe ao PMAQ-AB e PMAQ-CEO do Ministério da Saúde.

§ 2º. O valor da parte individual da GID-Santos, concedida mensalmente aos servidores em efetivo exercício, vinculados na Estratégia de Saúde da Família – ESF, na Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde – EACS será calculado sobre o valor dos incentivos financeiros estabelecidos nos atos administrativos ordinários expedidos pelo Ministério da Saúde, em especial a Portaria nº 978, de 16 de maio de 2012, ou outra que a substitua, conforme categoria e percentuais constantes do quadro abaixo:

	Categoria 
	Percentual

	Médico
	27,8%

	Enfermeiro ESF
	19,3%

	Dentista
	11,8%

	Auxiliar ou Técnico de Enfermagem
	8,6%

	Auxiliar ou Técnico de Saúde Bucal
	7,0%

	Oficial de Administração
	4,3%

	Enfermeiro de EACS
	7,5%


§ 3º. O valor da parte individual da GID-Santos concedida mensalmente aos servidores em efetivo exercício, vinculados aos Núcleos de Apoio a Saúde da Família – NASF, será calculado sobre o valor do repasse mensal oriundo do Ministério da Saúde por equipe de NASF cadastrada, conforme categoria e percentuais constantes do quadro abaixo:

	Categoria (*)
	Percentual

	Assistente Social – 30h semanais
	3,5%

	Psicólogo – 40h semanais
	5%

	Nutricionista – 40h semanais
	5%

	Educador Fisico – 40h semanais
	5%

	Pediatra – 20h semanais
	2,5%

	Ginecologista – 20h semanais
	2,5%

	Terapeuta Ocupacional – 40h semanais
	5%

	Farmacêutico – 40h semanais
	5%


(*) ou outros profissionais conforme Portaria PNAB/MS 2488/2011

§ 4º. A parte institucional da GID-Santos somente será concedida aos servidores em efetivo exercício vinculados às equipes e Unidades da ESF e do CEO que aderirem ao Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade – PMAQ, do Ministério da Saúde, e seu valor será calculado sobre 50% (cinquenta por cento) do valor do repasse oriundo do Ministério da Saúde por equipe da ESF e do CEO, referente ao PMAQ, conforme avaliação do Ministério da Saúde, e a sua distribuição entre os componentes das equipes será efetuada conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.

Art. 4º. A avaliação de desempenho individual será feita com base em critérios e fatores que reflitam as competências do servidor, aferidas no desenvolvimento individual das tarefas e atividades a ele atribuídas.

Parágrafo único. Na avaliação de desempenho, além do cumprimento das metas de desenvolvimento individual, deverão ser avaliados os seguintes fatores:
I – produtividade no trabalho, com base em parâmetros de qualidade e produtividade previamente estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde; 
II – participação em capacitações, simpósios, seminários, reuniões e outros eventos técnicos organizados ou indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;
III – participação em atividades de ações coletivas, promoção de saúde extra muro e atividades intersetoriais;
IV – cumprimento das normas, protocolos e dos procedimentos técnicos assistenciais e administrativos, estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde;
V – relacionados à pontualidade e assiduidade (proporção de horas efetivamente trabalhadas).

Art. 5º. A GID-Santos de que trata esta lei complementar (parte individual e parte institucional) não será computada para efeito de cálculo de outros adicionais ou vantagens, não se incorporará aos vencimentos para fixação de proventos de aposentadoria, pensão ou qualquer outra finalidade, e está desvinculada do reajuste dos vencimentos dos servidores.

Art. 6º. A gratificação prevista nesta lei complementar somente será devida enquanto durar e restar mantido o repasse financeiro do Programa de Trabalho do Piso de Atenção Básica Variável – PAB e PMAQ, pelo Ministério da Saúde.

§ 1º. A gratificação de que trata a presente lei complementar não será concedida durante o período em que o servidor estiver afastado das atribuições do cargo por ele ocupado por período superior a 30 (trinta) dias, excetuando-se o afastamento por licença maternidade.

§ 2º. Nos casos de substituição de servidor por outro de mesmo cargo ou função, este receberá a parte institucional da GID-Santos proporcionalmente ao período em que laborar, desde que superior a 90 (noventa) dias. 

Art. 7º. A Secretaria Municipal de Saúde enviará mensalmente à Secretaria Municipal de Gestão a relação dos servidores que farão jus à GID-Santos.

Art. 8º. A GID-Santos, instituída por esta lei complementar, não será concedida aos servidores ocupantes de cargos em comissão, aos terceirizados, aos servidores ou empregados públicos que não atuem diretamente na prestação de serviços de saúde do Departamento de Atenção Básica e nos Centros de Especialidades Odontológicas da Secretaria Municipal de Saúde.  

Art. 9º. O valor financeiro total da GID-Santos de que trata a presente lei complementar não poderá ultrapassar o valor financeiro repassado pelo Ministério da Saúde para esta finalidade.

Art. 10. A GID-Santos de que trata esta lei complementar somente sofrerá os reajustes realizados pelo Ministério da Saúde para os fins específicos dos referidos Programas, não lhes sendo aplicáveis quaisquer outros índices, quer sejam federais, estaduais ou municipais.

Art. 11. As despesas decorrentes da presente lei complementar correrão a conta das dotações consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, se necessário. 

Art. 12. Esta lei complementar será regulamentada por ato do Poder Executivo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 27 de outubro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de outubro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 126702/2014-96
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